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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Portaria n.o 360/2000
de 20 de Junho

Tendo em conta a evolução económica verificada
desde a publicação do Decreto-Lei n.o 75-A/86, de 23
de Abril, interessa que seja dada a possibilidade a outras
câmaras de comércio ou entidades reconhecidas como
tal de emitir certificados de origem. Concretamente, tal
se verifica em relação à região Norte, como se acha
delimitada pelo Decreto-Lei n.o 46/89, de 15 de Feve-
reiro.

Atendendo a que a Portaria n.o 58/96, de 22 de Feve-
reiro, reconheceu para a área territorial acima referida
a Associação Industrial Portuense, actualmente
AEP — Associação Empresarial de Portugal, como
câmara de comércio e indústria:

Assim:
Ao abrigo da alínea g) do artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 244/92, de 29 de Outubro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 81/2000, de 10 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Economia, auto-
rizar a AEP — Associação Empresarial de Portugal, na
sequência do seu anterior reconhecimento como câmara
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de comércio e indústria pela Portaria n.o 58/96, de 22
de Fevereiro, a emitir certificados de origem.

O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura, em 17 de Maio de 2000.

Portaria n.o 361/2000

de 20 de Junho

O Decreto-Lei n.o 244/92, de 29 de Outubro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 81/2000, de 10 de Maio, fixa o regime jurídico das
câmaras de comércio e indústria e estabelece as normas
para o respectivo reconhecimento.

O n.o 1 do artigo 5.o do referido diploma determina
que esse reconhecimento seja feito por portaria do
Ministro da Economia, prevendo em seguida o seu n.o 3
que aquela portaria deve definir também a área ter-
ritorial em que cada câmara de comércio pode exercer
as suas atribuições.

Por sua vez a alínea g) do artigo 4.o do mesmo diploma
prevê que as câmaras de comércio e indústria possam
emitir certificados de origem quando autorizadas por
portaria, ficando, nesse aspecto, sujeitas ao regime pre-
visto nos artigos 4.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 75-A/86,
de 23 de Abril.

Assim:
Ao abrigo da alínea g) do artigo 4.o e do n.o 1 do

artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 244/92, de 29 de Outubro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 81/2000, de 10 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Economia:
1.o Reconhecer como câmara de comércio e indústria

a Câmara de Comércio e Indústria Árabe-Portuguesa,
a qual exercerá as suas atribuições na área territorial
correspondente à região de Lisboa e Vale do Tejo, tal
como se acha delimitada pelo Decreto-Lei n.o 46/89,
de 15 de Fevereiro.

2.o Autorizar o emissão de certificados de origem pela
Câmara de Comércio Árabe-Portuguesa relativamente
aos produtos portugueses a exportar para os países ára-
bes cujos interesses representa.

O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura, em 17 de Maio de 2000.

Portaria n.o 362/2000

de 20 de Junho

O Decreto-Lei n.o 521/99, de 10 de Dezembro, que
estabeleceu as normas a que ficam sujeitos os projectos
de instalações de gás a incluir nos projectos de cons-
trução, ampliação ou reconstrução de edifícios, veio pre-
ver a adopção de mecanismos para assegurar a com-
provação da conformidade dos projectos das referidas
instalações e da sua execução, bem como os procedi-
mentos para a realização de inspecções regulares.

Na publicação do referido diploma, estiveram, entre
outras, razões relacionadas com o reforço das medidas
de segurança relativamente às instalações de gás, sim-
plificando, ao mesmo tempo, o seu processo de licen-
ciamento. Nesta linha de razões, conferiu especial rele-
vância ao papel das entidades inspectoras que passam

a assegurar a conformidade dos projectos e a realização
de inspecções às instalações de gás, a fim de melhor
se proteger e garantir a salvaguarda das pessoas e bens.

Com efeito, o n.o 1 do artigo 18.o do citado diploma
remeteu para portaria do Ministro da Economia a apro-
vação dos procedimentos aplicáveis à inspecção perió-
dica ou extraordinária das instalações de gás em edifícios
e dos fogos que os constituem, bem como à respectiva
manutenção, incluindo forma de realização, periodici-
dade, planeamento geográfico e prazos.

Da mesma forma, o artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 125/97, de 23 de Maio, que estabeleceu as disposições
relativas ao projecto, à construção e à exploração das
redes e ramais de distribuição alimentadas com gases
combustíveis da terceira família, remeteu para diploma
específico a definição de entidade responsável pela rea-
lização das inspecções periódicas das redes e ramais
de distribuição de gás.

Por seu turno, o n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 521/99, de 10 de Dezembro, remeteu igualmente
para portaria do Ministro da Economia a aprovação
do estatuto das entidades inspectoras das redes e ramais
de distribuição e instalações de gás.

A presente portaria, regulamentando aquelas dispo-
sições, visa estabelecer os procedimentos aplicáveis às
inspecções das instalações e das redes e ramais de gás,
bem como proceder à aprovação do estatuto das enti-
dades inspectoras das redes e ramais de distribuição
e instalações de gás.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei

n.o 521/99, de 10 de Dezembro, e do n.o 5 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 125/97, de 23 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Economia, o
seguinte:

1.o São aprovados os Procedimentos Relativos às Ins-
pecções e à Manutenção das Redes e Ramais de Dis-
tribuição e Instalações de Gás, que constituem o anexo I
desta portaria e dela ficam a fazer parte integrante.

2.o É aprovado o Estatuto das Entidades Inspectoras
das Redes e Ramais de Distribuição e Instalações de
Gás, que constitui o anexo II desta portaria e dela fica
a fazer parte integrante.

O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura, em 23 de Maio de 2000.

ANEXO I

Procedimentos Relativos às Inspecções e à Manutenção
das Redes e Ramais de Distribuição e Instalações de Gás

Artigo 1.o

Objectivo e âmbito

O presente anexo estabelece as regras aplicáveis aos
procedimentos a que devem obedecer as inspecções e
a manutenção das redes e ramais de distribuição e ins-
talações de gás.

Artigo 2.o

Definições

1 — Para efeitos do presente diploma, entende-se
por:

a) «Defeitos críticos» as não conformidades devi-
das ao incumprimento do estabelecido nos regu-


